
 

 

CAMPANHA SALARIAL/2013 
ELENCO DE REIVINDICAÇÃO DOS TRABALHADORES DO 

SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI ,  
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI  

SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA CONSELHO NACIONAL  
INSTITUTO EUVALDO LODI  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  VIGÊNCIA E DATA-BASE 
As partes f ixam a v igência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 1º de maio  
de 2013 a 30  de abr i l  de  2014 e  a da ta-base da categor ia em 1º  de maio.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA  
O presente Acordo Colet ivo de Trabalho , apl icável no âmbi to das empresas acordantes  e 
abrangerá a categor ia  dos  Empregados do: Serviço Socia l da Indústria Departamento 
Nacional  -  SESI/DN,  Conselho Nacional  SESI/CN,  o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industr ial -  SENAI/DN e o Inst ituto Euvaldo Lodi -  lEL/NC ,  com abrangência terr i tor ia l  no  
DF .  
 
CLÁUSULA TERCEIRA -  REJUSTE SALARIAL 
Os salár ios percebidos pelos empregados, a par t i r  de 1°de maio de 201 3, serão acresc idos 
em 9%  (oito por  cen to) .  
Parágrafo único  -  O acrésc imo prev is to no caput inc id irá sobre os salá r ios percebidos no 
mês de abr i l  de 2013 e abrangerá o período  entre a data base de maio de 201 3 a abr i l  de 
2014. 
 
CLÁUSULA QUARTA -  ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO  
É renovada por mais um ano, contado da data da v igência deste Acordo, a c láusula de  
Adic ional  por  Tempo de Serv iço para os empregados do SESI/DN, SESI /CN, SENAI/DN e 
IEL /Nacional,  contratados a té o  dia  30 de  abr i l  de  1998.  
Parágrafo 1°  -  Es ta c láusula não é  renovada para os novos empregados, ou seja,  os 
contratados a part i r  de  1º de  maio  de 1998 , inc lus ive para cargos de confiança.  
Parágrafo 2° -  Não terão também direi to ao Adic ional por  Tempo de Serv iço ou à 
incorporação de qualquer valor  substi tut ivo ao anuênio os empregados que, a par t i r  30 de  
abr i l  de 1998, v ieram ou v ierem a integrar  os quadro s do SESI /DN, SENAI/DN, SESI/CN e 
IEL /Nacional, seja por  transferência, cessão ou postos em disponibi l idade, em caráter  
defin i t ivo ou trans itór io, por  Federações, Departamentos Regionais  dos Acordantes, Núcleos 
Regionais  do IEL,  ou  qualquer ent idade extern a ao Sis tema.  
 
CLÁUSULA QUINTA -  ADIC IONAL DE INSALUBRIDADE  
Na v igência do presente Acordo, caso seja constatada, na forma prev is ta em Lei, a 
insalubr idade nas condições de trabalho, o  empregador pagará ao empregado o percentual 
apurado, inc idente sobre o menor salár io -base prev is to na tabela salar ia l  do empregador,  e a 
par t i r  da da ta do  laudo  per ic ia l .  
Parágrafo único -  O disposto na presente c láusula apl ica -se também aos empregados que, a  
par t i r  da v igência do presente Acordo, já estejam percebendo o adic ional de insalubr idade,  
enquanto perdure a causa de  seu pagamento,  na forma da  Lei .  
 



 

 

CLÁUSULA SEXTA -  REEMBOLSO CRECHE  
As En tidades pagarão às respectivas empregadas -mãe com fi lhos a té 36 ( tr inta  e seis )  meses 
de idade a importância mensal de R$ 324,00 ( tr ezentos e v inte e quatro reais) , a tí tu lo  de 
Reembolso-Creche, em substi tu ição ao cont ido no §1º  do ar t .  389 da  CLT.  
Parágrafo 1º -  O pagamento  do benef ic io somente será devido a part i r  da data em que a  
empregada-mãe formal izar  a sol ic i tação do benefíc io, instruído com a cer t idão de nascimento  
do f i lho,  e desde que  o faça an tes de a  cr iança completar  36 ( tr inta  e seis )  meses de  v ida.   
Parágrafo 2º -  O Reembolso-Creche será pago no salár io de cada mês, f icando a empregada -
mãe dispensada de apresentar  o  compr ovante  do pagamento de  creche.  
Parágrafo 3º  -  O benef íc io cessará automat icamente quando a cr iança completar  1  (um) ano 
de v ida.  
Parágrafo 4º -  O Reembolso  que trata esta c láusula será estendido ao empregado -pai, nas 
mesmas condições da empregada -mãe, desde que declare que seu cônjuge ou companheira  
não exerce ativ idade laborativa , e caso exerça, que a mesma não percebe reembolso creche  
da empresa que trabalha ou se benefic ia das hipóteses prev is tas nos parágrafos 1º e 2º do 
ar t igo 389  da CLT.  
Parágrafo 5º -  Quando ambos os cônjuges ou companheiros forem empregados das 
Entidades Nacionais  do Sis tema Indústr ia , o pagamento do benefíc io prev is to nesta c láusula 
não será cumulativo,  obr igando -se os empregados (as)  a designarem, por escr i to , quem 
perceberá o bene fíc io .  
Parágrafo 6º -  O Reembolso-Creche não tem natureza salar ia l , bem como não integrará a 
remuneração para qualquer efei to .  
 
CLÁUSULA SÉTIMA -  SEGURO DE VIDA  
As Entidades, em a tendimento à c láusula décima sexta do acordo coletivo de trabalho  
celebrado em 2009/2010 e em continuidade à c láusula sétima do acordo coletivo de  
2012/2013, se comprometem a manter  para os seus empregados seguro de v ida em grupo,  
com as seguintes coberturas: indenização especial  por  ac idente, inval idez permanente total  
ou parc ia l  por ac idente, inval idez func ional permanente total  por  doença, morte e ass is tência 
funeral.  
 
CLÁUSULA OITAVA -  ADIANTAMENTO APOS CONCESSÃO DE FÉRIAS  
Na pr imeira data de pagamento dos salár ios que se seguir  à antec ipação da remuneração das 
fér ias (Art . 145 da CLT), o empregador, se  ass im sol ic i tar , expressamente, o empregado,  
poderá adiantar  valor  correspondente a um mês de seu salár io, o qual será descontado, sem 
juros e correção monetár ia, no l imite de 0 6 (seis )  parcelas, a par t i r  do mês subseqüente ao  
adiantamento  concedido.  
Parágrafo único -  Na hipótese do término do contrato de trabalho, qualquer que seja a sua 
causa, o débito do Empregado decorrente do parcelamento a que se refere es ta c láusula será  
descontado de uma só vez de seus créditos.  
 
CLÁUSULA NONA -  EXAME DEMISSIONAL  
Nos termos da legis lação v igente (NR 7) , acordam as partes ampliar  em mais 135 (cento e 
tr inta e c inco) dias, o prazo de val idade do exame médico per iódico, para o f im de dispensa  
do exame médico  demiss ional .  
 
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA -  EDUCAÇÃO TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO  
As Entidades Acordantes se comprometem a  destinar , pelo menos, 4%  (quatro por cento)  do 
valor  de suas respectivas fo lhas salar ia is  no desenvolv imento de Recursos Humanos, de 
forma a aproveitar  todas as potencial idades e valor izar  cada vez mais o atual quadro de  
pessoal.  
Parágrafo 1º -  As Entidades Acordantes se comprometem a conceder bolsa educação integral  
aos respectivos empregados para a conclusão do ensino fundamental e  médio .  
Parágrafo 2º -  As En tidades Acordantes se  comprometem a arcar  com 50%  (c inqüenta por 
cento)  do valor  da matr ícula e das mensal idades do pr imeiro curso de ensino super ior de 
seus empregados, desde que seja relac ionado com as ativ idades de seu cargo e atenda as 
demais condições que forem estabelec i das em regulamentos in ternos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  EXAMES DE SAÚDE ESPECIAIS  
O empregador garantirá semestralmente,  exames ofta lmológicos e or topédicos aos 
empregados que, em razão das at iv idades especiais , necessitem submeter -se a ta is  
procedimentos médicos.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  IDENTIDADE FUNCIONAL  
Aos empregados será fornecida pelo empregador car te ira de identidade func ional, conforme 
modelo aprovado pela direção da empregadora, admitindo -se para ta l  f im o crachá 
personal izado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  FORNECIMENTO DE UNIFORMES  
Nos casos que for  ex ig ido o seu uso,  o empregador fornecerá 02 (dois)  pares de uniformes 
por ano aos empregados os quais  serão resti tuídos no estado em que se encontrarem, se o 
contrato de  trabalho  v ier  a ser  resc in dido por  qualquer causa.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ESTABILIDADE PROVISÓRIA NO EMPREGO  
Ao empregado acometido  de doença profiss ional é assegurada garantia de emprego após a  
al ta médica, pe lo prazo de 90  (noventa)  d ias,  desde que o a fastamento tenha s ido sup er io r  a  
15 (quinze) dias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ESTABILIDADE PROVISÓRIA NO EMPREGO -  
APOSENTADORIA  
O empregado não poderá ter  o  seu cont rato de trabalho  resc indido por in ic ia tiva do  
empregador, salvo por justa  causa (ar t. 482 , da CLT), dentro  do períod o  de 365 ( trezentos e  
sessenta e c inco) dias que antecede a da ta prev is ta para o preenchimento das condições de  
habi l i tação à aposentador ia in tegral da prev idência soc ial  por  tempo de contr ibuição, de 35  
( tr inta  e c inco) anos,  se homem, e de  30 ( tr inta)  an os, se mulher.  
 
Parágrafo único -  O empregador somente estará obstado de resc indir  o contrato de trabalho 
ou de dar av iso prév io, a par t i r  da comunicação escr i ta apresentada pelo empregado à área  
de recursos humanos, instruída com os documentos que comprov em que se encontra dentro  
do período prev is to na cabeça deste ar t igo e a data que preencherá as condições de 
aposentador ia por  tempo de  contr ibuição.  

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  ABONO DE FALTAS AO EMPREGADO  
O empregador poderá conceder abono de fa l ta ao  empre gado estudan te nos dias de  prova 
escolar , mediante compensação poster ior  dos dias de afastamento com acrésc imo da jornada 
de trabalho  até  o máximo de  02 (duas) horas diár ias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
As Entidades Acordantes se empenha rão para que a contr ibuição s indical, prev is ta em Lei, de  
seus respectivos empregados, exceto daqueles enquadrados no cargo de Advogado, seja  
recolhida para o SINDAF/DF.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  
Considerando a aprovação em Assemb léia, as Entidades Acordantes descontarão, no 
pagamento do mês subseqüente à da ta de ass inatura deste instrumento, 1%  (um por cento)  
do salár io já reajustado de cada empregado das Acordantes lotados em Brasíl ia , a tí tu lo de 
contr ibuição ass is tencial  em raz ão da negociação do Acordo Coletivo 201 3/2014, recolhendo  
o produto até o 5° (quinto)  d ia úti l  do mês subsequente em favor do SINDAF/DF, a través de 
depósito em sua conta  bancár ia n° 15 .930 -1,  agência 1887-2 do Banco Bras i l .  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  OPOSIÇÃO À CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  
Fica facultado aos associados ou não do Sindicato o dire i to a oposição a contr ibuição 
ass is tencial , devendo esta posição ser  formulada por escr i to pelo interessado e por este  
entregue pessoalmente na sede do SINDAF -DF, pelo per íodo de 03 ( três)  d ias corr idos a 
contar  da data do regis tro do presente Acordo junto a Super intendência Regional do Trabalho 
e Emprego  do Distr i to  Federal –  SRTE/DF.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA -  QUADRO DE AVISOS 
O Sindica to Acordante poderá a fixar  quadro de av iso  em cada estabelec imento do  
empregador, em local v is ível e de fác i l  acesso, que lhe será indicado por este, para a 
divulgação de comunicados de interesse geral da categor ia, vedados assuntos de natureza 
polít ico-part idár ia.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA  PRIMEIRA -  PRORROGAÇÃO DO ACORDO  
O presente instrumento normativo de trabalho terá v igência de um ano, in ic iando -se no dia 1ª 
de maio  de 2013  e com data  de término de  30  de abr i l  de 2014 .  
Parágrafo único – Fica au tomat icamente p rorrogada a val idade das c láusulas soc ia is do  
presente Acordo, até a ass inatura do Acordo Coletivo do próx imo período, ou seja, o de 
2014/2015.  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS  
Ficam sem efeito as c láusulas e condições de Acordo celebrado em 2012 que não tenham 
s ido expressamente  renovadas no presente Acordo.  
 
 

 


